
Andar de ônibus, pedir 
informação em um 
aeroporto, explicar 

os sintomas ao médico. Si-
tuações corriqueiras como 
essas podem se tornar um 
grande transtorno para 23,9% 
da população. São os 45,6 
milhões de pessoas no País 
que apresentam alguma de-
fi ciência, segundo dados do 
último censo realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estatística (IBGE), 
em 2010. Já a Pesquisa Na-
cional de Saúde (PNS) 2013, 
da mesma instituição, indica 
que 6,2% dos brasileiros pos-
suem defi ciências  intelectual, 
física, auditiva e visual, o que 
representaria 12,4 milhões de 
indivíduos.

“Já aconteceu comigo de 
passarem quatro coletivos e 
dizerem que o elevador não 
estava funcionando, ou então 
a gente percebe que o moto-
rista e o cobrador não sabem 
acionar e, por isso, o equipa-
mento quebra. Essas situações 
fazem a gente se sentir um 
lixo”, lamenta a profi ssional 
de Marketing Vasti Araújo. 
Há duas décadas, ela – atu-
almente com 59 anos de ida-
de – passou a usar cadeira de 
rodas para se locomover, após 
ser vítima de atropelamento e 
fraturar uma vértebra.

Além de enfrentar o di-
fícil processo de adaptação 
às novas condições de vida, 
Vasti diz que pior é encarar os 
obstáculos para realizar ati-
vidades cotidianas. “Procuro 
sempre andar com alguém 
que me auxilie, porque exis-
tem algumas situações ainda 
complicadas para nós, como 
por exemplo, a questão da 
mobilidade no Recife. As cal-
çadas da cidade não nos dão 
segurança e viabilidade.”

A acessibilidade também 
é um problema para o músi-
co Paulo Tavares, que perdeu 
a visão aos 24 anos, em de-
corrência de glaucoma. Aos 
63, o defi ciente visual conta 
que, desde o início, a maior 
difi culdade é embarcar em 
coletivos.

“É um constrangimento. 
Muitas vezes, chego à inte-
gração no horário certo, mas 
outro ônibus faz desembar-
que, e o meu acaba encostan-
do longe da parada sem que 
eu perceba; daí perco”, relata 
Tavares. Para ele, é neces-
sário intensifi car as fi scali-
zações dentro dos terminais 
integrados: “Não estão se 
lembrando de organizar para 
que as pessoas com defi ciên-
cia possam utilizar os trans-
portes com mais tranquilida-
de e segurança”.

Nos últimos anos, po-
rém, a temática da acessibi-
lidade vem se fortalecendo, 
com novas leis e políticas 
públicas que buscam garan-
tir inclusão social. Em julho 
de 2015, o Brasil passou a 
contar com o Estatuto da 
Pessoa com Defi ciência (Lei 
Federal nº 13.146), destina-
do a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, 
o exercício dos direitos e 
das liberdades fundamentais 
desse segmento.

Na Alepe, somente em 
setembro – mês de luta pe-
los direitos das pessoas com 
defi ciência –, tramitaram 
quatro novas proposições di-
recionadas à questão. Entre 
elas, a que se tornou a Lei 
Complementar nº 371/2017, 
que garante horário de traba-
lho especial para servidores 
estaduais que tenham fi lho 
com defi ciência. Além disso, 
funciona desde abril, na Casa, 
uma Frente Parlamentar dedi-
cada a discutir temas relacio-
nados a essa população.

“Decidimos criar a Frente 
para congregar em um único 
espaço todas as demandas 
das pessoas com defi ciência 
e, ao mesmo tempo, fazer um 
diagnóstico da situação delas 
em Pernambuco”, destaca a 
deputada Terezinha Nunes 

(PSDB), coordenadora do 
colegiado. Em menos de um 
ano de atuação, o grupo já ou-
viu cadeirantes, pessoas com 
defi ciência auditiva e visual, 
com síndrome de Down, au-
tismo e doenças raras, entre 
outros.

Aos 2 anos, a técnica de 
suporte Eduarda Buás perdeu 
a audição. “Passei a vida toda 
estudando nas escolas nor-
mais. Sou oralizada e sinali-
zada”, ressalta a jovem, que 
também domina a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras). 
Para ela, muita coisa precisa 
ser melhorada no atendimen-
to a pessoas surdas. “Nos 
hospitais, por exemplo, de-
veria haver pelo menos um 

intérprete de Libras para o 
acompanhamento do pacien-
te surdo. As legendas e placas 
dos locais também poderiam 
ser mais visíveis”, defende.

Atleta das seleções per-
nambucana e brasileira de 
vôlei de surdos, Eduarda 
viaja com frequência para 
participar de campeonatos. 
Uma das situações mais di-
fíceis por que passou foi a 
tentativa de se comunicar 
com funcionários de um ae-
roporto na Alemanha. “Foi o 
maior desafi o que já enfrentei 
até hoje. Não consigo ouvir e 
nem falo inglês. O voo atra-
sou por problemas técnicos, e 
eu não conseguia entender o 
que havia acontecido porque 

ninguém conseguia me expli-
car”, expôs.

A inserção no mercado 
de trabalho é outra barreira 
comum, que vem sendo supe-
rada com apoio de entidades 
sem fi ns lucrativos e do Poder 
Público. Foi com o suporte da 
Associação Pestalozzi do Re-
cife que João Marcelo Man-
si conseguiu se capacitar. O 
jovem, que tem defi ciência 
intelectual, é aluno do curso 
de Auxiliar de Secretaria na 
instituição, onde também es-
tagia. “Tiro xerox, digitalizo 
e entrego os avisos nas salas. 
Gosto de fazer essas coisas”, 
conta o rapaz, que é alfabeti-
zado.

Professora na associa-
ção, Alcineide Carneiro ex-
plica que o principal desafi o 
é conseguir fazer com que 
os estudantes trabalhem de 
forma coletiva. “Fazemos 
a socialização em paralelo 
ao ensino das disciplinas”, 
afi rma. A unidade ainda se 
encarrega de encaminhar os 
alunos para oportunidades 
de emprego. “Já somamos 
33 estudantes que passaram 
por aqui e hoje trabalham 
normalmente, desenvolven-
do atividades como qualquer 
pessoa”, comemora.
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Centésima Quadragésima Segunda Reunião Ordinária da Terceira
Sessão Legislativa Ordinária da Décima Oitava Legislatura,
realizada em 27 de novembro de 2017, às 14:30 horas.

Ordem do Dia

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2017
Autor: Ministério Público

Institui o Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
de Pernambuco, como meio oficial de comunicação, publicidade e
divulgação dos seus atos administrativos.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

Depende de Parecer da 10ª Comissão.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/10/2017

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1692/2017
Autor: Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

Altera a Lei nº 16.039, de 10 de maio de 2017, que trata da
estrutura funcional do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, e revoga o inciso III do art. 96 e os incisos II e III do
art. 106, ambos da Lei nº 12.600, de 14 de junho de 2004 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco); o
item 3, da alínea “a”, do inciso II e as alíneas “a” e “b” do inciso IV
do § 1º, todos do art. 6º da Lei nº 12.595, de 4 de junho de 2004,
e ainda o item 2 do anexo IV.2 da mesma norma.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 08/11/2017

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1367/2017
Autora: Deputada Teresa Leitão

Denomina de Escola de Referência em Ensino Médio Pompéia
Campos, a futura instalação da Unidade Escolar situada no
Parque Urbano da Macaxeira Ministro Fernando Lyra, no
Município de Recife, neste Estado.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/05/2017

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1579/2017
Autor: Deputado José Humberto Cavalcanti

Declara de Utilidade Pública a Companhia de Eventos Lionarte e
dá outras providências. 

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/09/2017

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1591/2017
Autor: Poder Executivo

Dispõe sobre o uso de veículos oficiais no âmbito do Poder
Executivo Estadual.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/09/2017

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1661/2017
Autora: Mesa Diretora

Altera o inciso II do art. 42 da Lei nº 12.341, de 27 de janeiro de
2003 e alteração e dá outras providencias. 

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 19/10/2017

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2017 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1206/2017
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Everaldo Cabral

Altera a Lei nº 15.109, de 8 de outubro de 2013, que dispõe sobre
o direito a informação para o consumidor participante de leilões
realizados no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras
providências, a fim de alterar a redação dos arts. 1º e 2º e
acrescer os arts. 2º-A e 2º-B.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 10ª, 11ª e 12ªComissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/05/2017

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1333/2017
Autor: Deputado Lucas Ramos

Declara de Utilidade Pública o Núcleo Espírita Casa do Caminho
- NECC, e dá outras providências.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 04/05/2017

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01/2017 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 1521/2017
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Adalto Santos

Obriga a divulgação de fotos de pessoas desaparecidas em
faturas de instituições financeiras com sede ou filial no Estado de
Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 3ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 04/10/2017

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1648/2017
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei nº 11.664, de 13 de agosto de 1999, que cria o “Fundo
Estadual de Defesa do Consumidor - FEDC-PE” e seu “Conselho
Estadual Gestor - CEG-PE”.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/10/2017

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1652/2017
Autor: Poder Executivo

Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder, com encargo, o direito
de uso do imóvel que indica à Fundação de Hematologia e
Hemoterapia de Pernambuco - HEMOPE, localizado no município
de Caruaru.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 9ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/10/2017

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1672/2017
Autor: Poder Executivo

Autoriza o Estado de Pernambuco a renovar o prazo de cessão
de uso, com encargo, do imóvel que indica, destinado ao
funcionamento da Superintendência da Receita Municipal de
Cabrobó.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/10/2017

Discussão Única da Indicação n° 9716/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver um projeto de Educação Financeira para as
escolas das redes estadual e municipal do Município de
Moreilândia.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9717/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver um projeto de Educação Financeira para as escolas
das redes estadual e municipal do Município de Brejinho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9718/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver Campanhas Educativas Sobre o Uso do Celular
em Sala de Aula no Município de Dormentes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9719/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver Campanhas Educativas Sobre o Uso do Celular
em Sala de Aula no Município de Alagoinha.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9720/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver Campanhas Educativas Sobre o Uso do Celular
em Sala de Aula no Município de Manari.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9721/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver Campanhas Educativas Sobre o Uso do Celular
em Sala de Aula no Município de Sairé.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9722/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver Campanhas Educativas Sobre o Uso do Celular
em Sala de Aula no Município de Serrita.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9723/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver Campanhas Educativas Sobre o Uso do Celular
em Sala de Aula no Município de Orocó.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9724/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver Campanhas Educativas Sobre o Uso do
Celular em Sala de Aula no Município de Afogados da
Ingazeira.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9725/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação no sentido de
desenvolver Campanhas Educativas Sobre o Uso do Celular
em Sala de Aula no Município de Palmares.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9726/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Defesa Social no sentido de
desenvolver ações de Combate à Pichação no município de
Tacaimbó.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9727/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Defesa Social no sentido de
desenvolver ações de Combate à Pichação no município de
Altinho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9728/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Defesa Social no sentido de
desenvolver ações de Combate à Pichação no município de
Barra de Guabiraba.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9729/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Defesa Social no sentido de
desenvolver ações de Combate à Pichação no município de
Camocim de São Félix.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9730/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Defesa Social no sentido de
desenvolver ações de Combate à Pichação no município de
Pedra.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9731/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Defesa Social no sentido de
desenvolver ações de Combate à Pichação no município de
Terezinha.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9732/2017
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Defesa Social no sentido de
desenvolver ações de Combate à Pichação no município de
Angelim.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9733/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Agricultura e
Reforma Agrária e ao Presidente do IPA no sentido de que seja
implantado um abatedouro público em Dormentes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9734/2017
Autor: Dep. Rogério Leão

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de
Transportes do Estado, ao Diretor Presidente do DER/PE no
sentido de que seja providenciado a pavimentação do trecho
de 09 Km da VPE- 391 trecho que liga o município de
Tuparetama ao Distrito de Riacho do Meio, município de São
José do Egito.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9735/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretario de Defesa Social
no sentido de intensificarem a segurança na região, através da
Patrulha Rural no município de Sirinhaém.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9736/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretario de Defesa Social
no sentido de intensificarem a segurança na região, através da
Patrulha Rural no município de Barreiros.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9737/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretario de Defesa Social
no sentido de intensificarem a segurança na região, através da
Patrulha Rural no município de Escada.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9738/2017
Autor: Dep. Tony Gel

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário Estadual das
Cidades e ao Presidente do DETRAN/PE no sentido de
viabilizarem o pagamento de multas de trânsito, bem como outros
débitos relativos aos veículos registrados no Estado de
Pernambuco, através de cartão de crédito e débito.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9739/2017
Autor: Dep. Clodoaldo Magalhães

Apelo ao Superintendente da Caixa Econômica Federal em
Pernambuco no sentido de promover um acordo para compra de
imóveis em processo de desapropriação as famílias no município
de Cortês.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Ordem do Dia

PODER LEGISLATIVO
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Discussão Única da Indicação n° 9740/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo ao Vereador Evilásio Mateus Cardoso, Presidente da Câmara
de Vereadores, no sentido de implementar uma Procuradoria da
Mulher na Câmara Municipal de Araripina. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9741/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo à Vereadora Adelucia Clea Feitosa, Presidente da Câmara de
Vereadores, no sentido de implementar uma Procuradoria da Mulher
na Câmara Municipal de Ouricuri. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9742/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo ao Vereador Dario Brito, Presidente da Câmara de Vereadores,
no sentido de implementar uma Procuradoria da Mulher na Câmara
Municipal de Bodocó. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9743/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo à Vereadora Valkiria Alves, Presidente da Câmara de
Vereadores, no sentido de implementar uma Procuradoria da Mulher
na Câmara Municipal de Orocó. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9744/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo ao Vereador Afonso Barros, Presidente da Câmara de
Vereadores, no sentido de implementar uma Procuradoria da Mulher
na Câmara Municipal de Ipubi. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9745/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo ao Vereador Luciano Nunes, Presidente da Câmara de
Vereadores, no sentido de implementar uma Procuradoria da Mulher
na Câmara Municipal de Santa Cruz. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9746/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo ao Vereador Davi Moreira, Presidente da Câmara de
Vereadores, no sentido de implementar uma Procuradoria da Mulher
na Câmara Municipal de Exu. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9747/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo à Vereadora Rosarinha Coelho, Presidente da Câmara de
Vereadores, no sentido de implementar uma Procuradoria da Mulher
na Câmara Municipal de Dormentes. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9748/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo à Vereadora Selma Oliveira, Presidente da Câmara de
Vereadores, no sentido de implementar uma Procuradoria da Mulher
na Câmara Municipal de Moreilândia. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9749/2017
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude no sentido que seja promovido um
encontro das mães de bebês com microcefalia, realizado pela
Estação do Governo Presente, no município Arcoverde.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9750/2017
Autor: Dep. Joaquim Lira

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário das Cidades e ao
Diretor Presidente do DETRAN/PE no sentido de implantarem
sinalização semafórica aérea e terrestre na área urbana do município
de Bom Jardim.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9751/2017
Autor: Dep. Joaquim Lira

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Turismo, Esporte e
Lazer e ao Diretor Presidente do DER/PE no sentido de implantarem
sinalização turística horizontal e vertical indicando a cidade de Bom
Jardim, na extensão da PE-90.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9752/2017
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretario de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude no sentido que seja promovido um
encontro das mães de bebês com microcefalia, realizado pela
Estação do Governo Presente, no município Ouricuri. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única da Indicação n° 9753/2017
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretario de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, Roberto Franca, no sentido que seja
promovido um encontro das mães de bebês com microcefalia, realizado
pela Estação do Governo Presente, no município Afogados da Ingazeira. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única do Requerimento n° 4196/2017
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Voto de Protesto pela atitude arbitrária e violenta tomada pela
Guarda Municipal do Município do Ipojuca, referente a
abordagem feita a um cidadão, utilizando força bruta e
agressões físicas, na praia de Maracaípe, na ultima segunda feira
dia 20 do corrente mês e ano. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 22/11/2017

Discussão Única do Requerimento n° 4198/2017
Autor: Dep. Rodrigo Novaes

Voto de Aplausos à advogada Camila Oliveira, em razão dos
trabalhos desempenhados na elaboração do Projeto de Lei
Anticorrupção, no âmbito do Estado de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única do Requerimento n° 4199/2017
Autor: Dep. Ricardo Costa

Voto de Aplausos ao Pastor Carlos Henrique Ramos da Silva pelo
recebimento da Medalha Comemorativa aos 500 anos da Reforma
Protestante, ocorrido no dia 31 de outubro de 2017.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única do Requerimento n° 4200/2017
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Voto de Aplausos à Dra. Liana Ventura, agraciada dia 21 de
novembro do corrente com o Grande-Colar do Mérito do Tribunal de
Contas da União, em Brasília/DF.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única do Requerimento n° 4201/2017
Autora: Dep. Laura Gomes

Voto de Aplausos ao jornalista caruaruense Aluizio Falcão pelo lan-
çamento hoje do seu segundo livro: Contos da Era das Canções e Ou-
tros Inéditos editado pela CEPE - Companhia Editora de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única do Requerimento n° 4202/2017
Autor: Dep. Clodoaldo Magalhães

Voto de Aplausos ao Festival ARTE NA USINA, através de seus
organizadores Ricardo Pessoa de Queiroz, Bruna Pessoa de
Queiroz, Amadeu Pessoa de Queiroz, Barbara maranhão, José
Rufino e Fábio Delduque pelo excelente trabalho sociocultural,
criando arte e gerando emprego e renda para a Região da Mata Sul.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única dos Requerimentos n°s 4203/2017 e n° 4204/2017
Autores: Dep. Henrique Queiroz e Dep. Joaquim Lira

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor Arthur Bruno
Schwambach, Diretor Presidente do Grupo Borborema Imperial,
ocorrido no dia 22 de novembro de 2017.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única do Requerimento n° 4205/2017
Autor: Dep. Rodrigo Novaes

Voto de Aplausos à AGRODAN, em razão da construção da Escola
Professora Olindina Roriz Dantas, em Belém do São Francisco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

Discussão Única do Requerimento n° 4206/2017
Autor: Dep. Zé Maurício

Voto de Aplausos ao município de Salgadinho, pela passagem dos
seus 54 anos de emancipação política, a ser celebrado no dia 20 de
dezembro do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/11/2017

MENSAGEM Nº 178/2017
Recife, 24 de novembro de 2017.

Senhor Presidente,

Valho-me do ensejo, para encaminhar à apreciação dessa
Egrégia Assembleia, a anexa minuta de Emenda Modificativa ao
Projeto de Lei nº 1751/2017, que dispõe sobre o Programa de
Negociação Coletiva Permanente no âmbito do Poder Executivo
Estadual.

A presente emenda visa alterar os arts. 3º, 6º e 7º do Projeto de
Lei nº 1751/2017.

Certo da compreensão dos membros que compõem essa Augusta
Casa, na apreciação da matéria que ora submeto à sua
consideração, solicito que a presente Emenda seja apreciado em
regime de urgência, na forma preconizada no art. 21 da
Constituição Estadual. 

Ressalto que as alterações realizadas não provocam impacto
orçamentário-financeiro.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 24 de novembro de 2017.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de
Pernambuco
NESTA

Emenda N° 02/2017
Ementa: Altera os arts. 3º, 6º e 7º do Projeto de Lei nº

1751/2017.

Art. 1º Os arts. 3º, 6º e 7º do Projeto de Lei nº 1751/2017 passam a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ......................................................................................................

I - Mesa Geral de Negociação Coletiva Permanente, coordenada
pela Secretaria de Administração, que tratará das questões de
interesse de todas as categorias de servidores públicos, nos termos
dos incisos II, III e V do art. 2º, e, com exclusividade, de temas de
natureza financeira que possuam repercussão geral nessas
categorias; e (NR)
.................................................................................................................

Art. 6º A Mesa Geral de Negociação Coletiva Permanente reunir-se-á
ordinariamente nos meses de fevereiro, junho, agosto, outubro e
dezembro de cada ano e extraordinariamente, obrigatoriamente, uma
única vez, quando convocada pelo Coordenador da Mesa, de ofício
ou por solicitação da Central Sindical indicada no inciso VII do art. 4º.
(NR)

§ 1º O Coordenador da Mesa poderá, justificadamente, declinar da
solicitação de convocação extraordinária, indicando nova data para
referida reunião, preferencialmente, antecedendo a próxima reunião
ordinária. (REN/NR)

§ 2º Havendo mais de uma convocação de reunião extraordinária, o
Coordenador da Mesa poderá declinar da solicitação sem indicação
de nova data. (AC)

Art. 7º .......................................................................................................
..................................................................................................................

II - Na modalidade de Mesas Específicas de Gestão e
Acompanhamento de Carreiras, conforme cronograma
definido, em comum acordo, entre a entidade sindical e o
dirigente máximo do órgão ou entidade autárquica ou
fundacional. (NR)
................................................................................................................”

Art. 2º Os demais dispositivos do Projeto de Lei nº 1751/2017
permanecem inalterados.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 24 de novembro de 2017.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Às 1ª , 2ª e 3ª Comissões.

MENSAGEM Nº 179/2017
Recife, 24 de novembro de 2017.

Senhor Presidente,

Valho-me do ensejo, para encaminhar à apreciação dessa Egrégia
Assembleia, a anexa minuta de Emenda Modificativa ao Projeto de
Lei nº 1737/2017, que dispõe sobre o Processo Administrativo
Tributário.

A presente emenda visa suprimir dispositivos acrescidos ao artigo 86
da lei em vigor. 

Certo da compreensão dos membros que compõem essa Augusta
Casa, na apreciação da matéria que ora submeto à sua
consideração, solicito que a presente Emenda seja apreciado em

regime de urgência, na forma preconizada no art. 21 da Constituição
Estadual. 

Ressalto que as alterações realizadas não provocam impacto
orçamentário-financeiro.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 24 de novembro de 2017.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

Emenda N° 01/2017
Ementa: Modifica o art. 2º do Projeto de Lei Ordinária nº

1737/2017, que altera a Lei nº 10.654, de 27 de
novembro de 1991, que dispõe sobre o
processo administrativo-tributário.

Art. 1º O art. 2º do Projeto de Lei Ordinária nº 1737/2017, que
altera a Lei nº 10.654, de 27 de novembro de 1991, que dispõe
sobre o processo administrativo-tributário, passa a ter a seguinte
redação:

“Art. 2° A Lei nº 10.654, de 27 de novembro de 1991, que dispõe
sobre o processo administrativo-tributário, passa a vigorar com as
seguintes modificações:

“Art. 50. Relativamente às quantias restituídas, na forma prevista
nesta Seção:

I - até 31 de janeiro de 2000 e a partir de 1º de março de
2018, serão corrigidas de acordo com os mesmos índices
exigidos para atualização dos tributos e a respectiva
aplicação dos juros não capitalizáveis ocorrerá a partir da
data em que transitar em julgado a decisão definitiva que
determinar a restituição, observado o disposto nos arts. 86
a 90; e (NR)

II - no período de 1º de fevereiro de 2000 a 28 de fevereiro de
2018, estarão sujeitas à aplicação da taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, fixada
para os títulos federais, nela computada a respectiva
atualização. (NR)
.................................................................................................................

Art. 86. .....................................................................................................
.................................................................................................................

§ 1º Relativamente à atualização referida neste artigo:
.................................................................................................................

II - no período de 1º de fevereiro de 2000 a 28 de fevereiro de 2018,
com a adoção da taxa SELIC, fixada para os títulos federais, estará
computada na mencionada taxa; e (NR)

III - a partir de 1º de março de 2018, será calculada com a utilização
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, da
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
(AC)
.................................................................................................................

§ 3º O percentual correspondente ao índice de que trata o
inciso III do § 1º incidirá mensalmente sobre o valor total do
crédito tributário ainda não extinto, compreendendo imposto,
multa e juros, resultante da atualização monetária do mês
anterior. (AC)

§ 4º Relativamente ao índice de que trata o inciso III do § 1º, na
hipótese de débito referente ao IPVA não integralmente pago no
vencimento, para o qual não tenha sido emitida Notificação, nos
termos da alínea “c” do inciso III do art. 2º, será aplicado até 2
(dois) meses antes daquele em que ocorrer o recolhimento.
(AC)
.................................................................................................................

Art. 90. O débito tributário, inclusive o decorrente de multa,
quando não integralmente pago no respectivo vencimento, será
acrescido de juros, calculados sobre o total do referido débito,
quando o pagamento for à vista, ou sobre a parcela inicial e
demais parcelas, no caso de parcelamento, equivalendo os
mencionados juros ao somatório do resultado da aplicação dos
seguintes percentuais: (NR)

I - no período de 28 de novembro de 1991 a 31 de janeiro de
2000 e a partir de 1º de março de 2018, à taxa de 1% (um por
cento) ao mês, corrigido monetariamente o montante do crédito;
e (NR)

II - no período de 1º de fevereiro de 2000 a 28 de fevereiro de 2018:
(NR)
.............................................................................................................””

Art. 2º Os demais dispositivos do Projeto de Lei nº 1737/2017
permanecem inalterados.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 24 de novembro de 2017.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Às 1ª , 2ª , 3ª , 4ª e 10ª Comissões.

Mensagens
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Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados EDILSON SILVA (PSOL),
ISALTINO NASCIMENTO (PSB), RICARDO COSTA (PMDB), RODRIGO NOVAES (PSD), ROMÁRIO DIAS (PSD), SILVIO COSTA
FILHO (PRB), TERESA LEITÃO (PT), TONY GEL (PMDB), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes ALUISIO LESSA
(PSB), ANTÔNIO MORAES (PSDB), JOEL DA HARPA (PTN), JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI (PTB), JÚLIO CAVALCANTI (PTB),
LUCAS RAMOS (PSB), SIMONE SANTANA (PSB), SOCORRO PIMENTEL (PSL), TEREZINHA NUNES (PSDB) para se fazerem
presentes à reunião a ser realizada às 10:30h (dez horas e trinta minutos) do dia 28 (vinte e oito) de novembro, terça-feira, do corrente
ano, no Plenarinho II, Deputado João Lyra Filho, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa
Vista, onde estarão em pauta as seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:
1) Projeto de Lei Complementar nº 1784/2017, de autoria do Deputado Henrique Queiroz (Ementa: Altera o art. 6º da Lei Complementar
Nº 171, de 29 de junho de 2011, que trata sobre a elaboração, a alteração e a consolidação das Leis Estaduais. .)

PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1) Projeto de Lei Ordinária nº 1754/2017, de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho (Ementa: Modifica a Lei nº 15.607 de 6 de
outubro de 2015, que dispõe sobre a Licença Sanitária de Pequenas Fábricas Rurais de Laticínios e dá outras providências.)
2) Projeto de Lei Ordinária nº 1755/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado
de Pernambuco, a Semana Estadual de Prevenção da Alcalinização Sanguínea alterada e dá outras providências.)
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1756/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Dispõe sobre a afixação de placa informativa
de identificação do Engenheiro de Segurança do Trabalho e do Técnico de Segurança do Trabalho nas obras e serviços públicos em
Pernambuco e dá outras providências..)
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1757/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado
de Pernambuco, a Semana Estadual de Conscientização sobre o consumo de medicamentos opioides e dá outras providências..)
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1758/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Cria o Programa Permanente de Prevenção
de Violência Escolar no âmbito das escolas públicas da Rede Estadual de Ensino e dá outras providências..)
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1759/2017, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento(Ementa: Altera a Lei 13.314, de 15 de outubro
de 2007 e dá outras providências.)
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1760/2017, de autoria da Deputada Priscila Krause (Ementa: Confere ao Município de Gravatá o título
de Terra da Bonequinha da Sorte..)
8) Projeto de Lei Ordinária nº 1762/2017, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do
Estado de Pernambuco, o Dia Estadual de Combate ao Tráfico de Animais Silvestres..)
9) Projeto de Lei Ordinária nº 1763/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Determina a inclusão de dados sobre os
programas habitacionais que indica e dá outras providências..)
10) Projeto de Lei Ordinária nº 1764/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do
Estado de Pernambuco, o Dia Estadual do Teste do Pezinho e dá outras providências..)
11) Projeto de Lei Ordinária nº 1765/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Inclui, no Sistema Estadual do Disque
Denúncia de Pernambuco, as informações que indica e dá outras providências..)
12) Projeto de Lei Ordinária nº 1766/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Dispõe sobre campanha contra a Misoginia
e dá outras providências. .)
13) Projeto de Lei Ordinária nº 1767/2017, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Dispõe sobre a Proibição de
comercialização de produtos que contenham ftalatos e bisfenol A (BPA) e dá outras providências.)
14) Projeto de Lei Ordinária nº 1768/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos de
Pernambuco, o Abril Verde, como o mês dedicado à segurança do trabalho..)
15) Projeto de Lei Ordinária nº 1769/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Dispõe sobre a obrigação das empresas
concessionárias de rodovias em atividade Pernambuco nas ocorrências que indica e dá outras providências..)
16) Projeto de Lei Ordinária nº 1770/2017, de autoria do Deputado Henrique Queiroz (Ementa: Institui a Campanha de Conscientização
e Incentivo ao Diagnóstico Precoce do Retinoblastoma e dá outras providências..)
17) Projeto de Lei Ordinária nº 1771/2017, de autoria do Deputado Henrique Queiroz (Ementa: Torna obrigatória a informação ao
paciente sobre os dados de procedência das próteses de silicone a serem implantadas e dá outras providências..)
18) Projeto de Lei Ordinária nº 1772/2017, de autoria do Deputado Henrique Queiroz (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos de
Pernambuco, o Dia Estadual da Conscientização da Dermatite Atópica e dá outras providências..)
19) Projeto de Lei Ordinária nº 1773/2017, de autoria do Deputado Henrique Queiroz (Ementa: Dispõe sobre o Estatuto Estadual da
Liberdade Religiosa e dá outras providências..)
20) Projeto de Lei Ordinária nº 1775/2017, de autoria do Deputado Ricardo Costa (Ementa: Institui no Calendário Oficial de Eventos do
Estado de Pernambuco, o “Dia do Pega de Boi do Sítio Várzea Cercada”, no Município de Serrita – PE, que será realizado anualmente
no mês de outubro..)
21) Projeto de Lei Ordinária nº 1776/2017, de autoria do Deputado Paulinho Tomé (Ementa: Dispõe sobre a realização do ‘’teste do
quadril’’ nos recém-nascidos, ainda nos berçários das maternidades no âmbito do Estado de Pernambuco.)
22) Projeto de Lei Ordinária nº 1777/2017, de autoria do Deputado Paulinho Tomé (Ementa: Institui a semana da literatura
Pernambucana no âmbito dos colégios pernambucanos públicos e privados.)
23) Projeto de Lei Ordinária nº 1778/2017, de autoria do Deputado João Eudes (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado
de Pernambuco, a “Semana Estadual de Conscientização e Combate à Automedicação” e dá outras providências..)
24) Projeto de Lei Ordinária nº 1779/2017, de autoria do Deputado João Eudes (Ementa: Declara de utilidade pública a Associação
Filantrópica dos Moradores da Vila Santo Antônio..)
25) Projeto de Lei Ordinária nº 1780/2017, de autoria do Deputado João Eudes (Ementa: Dispõe sobre medidas de defesa do
consumidor e de saúde pública nos estabeleciimentos que indica dá outras providências..)
26) Projeto de Lei Ordinária nº 1781/2017, de autoria do Deputado Edilson Silva (Ementa: Altera a Lei nº 12.746, de 14 de janeiro de
2005, que estabelece limites financeiros para despesas de publicidade realizadas pela Administração Pública Estadual, para tornar
obrigatória a divulgação de informações sobre despesas com publicidade no âmbito do Estado de Pernambuco..)
27) Projeto de Lei Ordinária nº 1782/2017, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Denomina o Fórum DIMAS DE
ALBUQUERQUE CÉSAR, o Fórum Público de Bonito..)
28) Projeto de Lei Ordinária nº 1783/2017, de autoria do Deputado Marcantônio Dourado (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos
de Pernambuco, o mês da Luta pelos Direitos da Pessoa com Deficiência, denominado de Setembro Verde e dá outras providências..)
29) Projeto de Lei Ordinária nº 1785/2017, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Denomina “Rodovia Geomarco Coelho”
a PE 630, que liga Trindade, Ouricuri, Santa Filomena e Dormentes..)
30) Projeto de Lei Ordinária nº 1786/2017, de autoria do Deputado Marcantônio Dourado (Ementa: Dispõe sobre o uso de espaços
públicos de publicidade para campanha educativa permanente de combate a atos de violência contra a mulher..)
31) Projeto de Lei Ordinária nº 1787/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos comerciais, hotéis, motéis, casas noturnas e similares de afixar aviso em local visível sobre os crimes praticados
contra crianças e adolescentes e dá outras providências..)
32) Projeto de Lei Ordinária nº 1788/2017, de autoria do Deputado Rodrigo Novaes (Ementa: Institui a lista anual das 10 maiores
empresas litigantes do Estado de Pernambuco, na categoria relações de consumo, e dá outras providências..)
33) Projeto de Lei Ordinária nº 1789/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Estabelece as áreas escolares de
Pernambuco como espaço prioritário de Segurança Pública do Estado..)
34) Projeto de Lei Ordinária nº 1790/2017, de autoria da Deputada Priscila Krause (Ementa: Institui a obrigatoriedade de os órgãos do
poder público estadual divulgarem informações detalhadas a respeito dos deslocamentos aéreos realizados sob suas
responsabilidades..)
35) Projeto de Lei Ordinária nº 1791/2017, de autoria do Deputado Henrique Queiroz (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do
Estado de Pernambuco, a Festa da Cana de Açúcar de Lagoa de Itaenga, manifestação cultural do Município..)
36) Projeto de Lei Ordinária nº 1792/2017, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Modifica a Lei Nº 13.693, de 18 de
dezembro de 2008, que instituiu a Política Estadual de Atenção Integral às Pessoas com Doença Falciforme e Outras
Hemoglobinopatias, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Pernambuco..)
37) Projeto de Lei Ordinária nº 1793/2017, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do
Estado de Pernambuco, a Paixão de Cristo de Ponte dos Carvalhos, Município do Cabo de Santo Agostinho. .)
38) Projeto de Lei Ordinária nº 1794/2017, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de
bares, restaurantes e estabelecimentos similares no Estado de Pernambuco fornecerem comanda impressa para o controle do
consumo pelos consumidores.)
39) Projeto de Lei Ordinária nº 1795/2017, de autoria do Deputado Paulinho Tomé (Ementa: Declara de utilidade Pública a Associação
dos Deficientes Visuais do Agreste Meridional de Pernambuco(ADVAMPE) em Garanhuns..)
40) Projeto de Lei Ordinária nº 1796/2017, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Modifica o Anexo Único da Lei nº 14.539,
de 14 de dezembro de 2011, que trata das hipóteses de incidência e valores das Taxas de Fiscalização e Utilização de Serviços
Públicos (TFUSP) de Competência da Polícia Civil e da Polícia Científica da Secretaria de Defesa Social, para estabelecer valor único
para emissão da 2ª via e seguintes da Carteira de Identidade..)
41) Projeto de Lei Ordinária nº 1797/2017, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Proíbe as pessoas jurídicas cujos sócios
tenham sido condenados em processos criminais de participar de licitações e de celebrar contratos com a Administração Pública
Estadual, e dá outras providências..)

DISCUSSÃO:

PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR:
1) Projeto de Lei Complementar nº 1730/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera o Anexo Único da Lei
Complementar nº 108, de 14 de maio de 2008, que dispõe sobre o ingresso nas Corporações Militares do Estado.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Isaltino Nascimento
2) Projeto de Lei Complementar nº 1735/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispensa multas e juros relativos a crédito
tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA referente a motocicleta, ciclomotor e motoneta. )
Regime de urgência
Relator: Deputado Waldemar Borges
3) Projeto de Lei Complementar nº 1739/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre a Região Metropolitana do
Recife - RMR )
Regime de urgência

Relator: Deputado Waldemar Borges
3.1) Emenda Modificativa nº 01/2017, de autoria do Deputado Ricardo Costa (Ementa: Altera a redação do art. 1º, modifica o item II do
art. 9º, altera o Item III e IV do art. 11., altera o Item III do art. 14. do Projeto de Lei Complementar 1739/2017, que dispõe sobre a
Região Metropolitana do Recife – RMR.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Waldemar Borges
4) Projeto de Lei Complementar nº 1744/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre o caráter permanente da
gratificação que indica.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Lucas Ramos

II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1) Projeto de Lei Ordinária nº 1714/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a alienar,
mediante licitação, o imóvel que indica.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Antonio Moraes
2) Projeto de Lei Ordinária nº 1535/2017, de autoria do Deputado Rogério Leão (Ementa: Denomina Terminal Aeroportuário Conselheiro
Oliveira Neto, a futura instalação do Terminal Aeroportuário, no município de Serra Talhada.)
Relator: Deputado Tony Gel
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1722/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 14.721, de 4 de julho de
2012, que institui sistemática de tributação referente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS para operações realizadas por
estabelecimento comercial atacadista de produtos alimentícios, de limpeza, de higiene pessoal, de artigos de escritório e papelaria e
de bebidas)
Regime de urgência
Relator: Deputado Romário Dias
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1726/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco ceder, com
encargo, o direito de uso do pavimento térreo do imóvel que indica)
Regime de urgência
Relator: Deputado Antonio Moraes
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1727/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 11.514, de 29 de dezembro
de 1997, que dispõe sobre infrações, penalidades e procedimentos específicos, na área tributária.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Aluísio Lessa
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1728/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Introduz alterações na Lei nº 7.550, de 20 de
dezembro de 1977, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Utilização de Serviços Públicos - Taxa FUSP.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Aluísio Lessa
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1729/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 14.249, de 17 de dezembro de
2010, que dispõe sobre o licenciamento ambiental, infrações e sanções administrativas ao meio ambiente.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Antonio Moraes
8) Projeto de Lei Ordinária nº 1731/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera o Anexo Único da Lei nº 13.354, de 13
de dezembro de 2007, que institui a Bolsa-Auxílio de Formação, destinada ao curso preparatório para ingresso nas carreiras policiais
civis do Estado de Pernambuco.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Antonio Moraes
8.1) Emenda Aditiva nº 01/2017, de autoria do Deputado Edilson Silva (Ementa: Altera a redação do Projeto de Lei Ordinária
1731/2017)
Regime de urgência
Relator: Deputado Antonio Moraes
9) Projeto de Lei Ordinária nº 1736/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 15.948, de 16 de dezembro
de 2016, que concede benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Romário Dias
10) Projeto de Lei Ordinária nº 1737/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 10.403, de 29 de dezembro
de 1989, que institui os tributos no âmbito do Distrito Estadual de Fernando de Noronha e dispõe sobre a sua competência tributária,
a Lei nº 10.654, de 27 de novembro de 1991, que dispõe sobre o processo administrativo-tributário, a Lei nº 10.849, de 28 de dezembro
de 1992, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, a Lei nº 13.178, de 29 de dezembro de
2006, que uniformiza o procedimento administrativo para constituição de crédito não tributário do Estado de Pernambuco, a Lei n°
13.955, de 15 de dezembro de 2009, que institui a Taxa de Fiscalização do Sistema Integrado de Atividades Públicas Não Exclusivas
– TFSI, e a Lei nº 15.921, de 9 de novembro de 2016, que estabelece restrição para comercialização de aparelhos eletrônicos
destinados a promover alterações no IMEI (International Mobile Equipment Identity) dos aparelhos de telefonia móvel celular e
similares, relativamente à forma de atualização monetária e cálculo de juros nas hipóteses que especifica.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Isaltino Nascimento
11) Projeto de Lei Ordinária nº 1738/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 10.849, de 28 de dezembro
de 1992, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Isaltino Nascimento
12) Projeto de Lei Ordinária nº 1740 /2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 10.654, de 27 de novembro
de 1991, que dispõe sobre o processo administrativo-tributário.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Aluísio Lessa
13) Projeto de Lei Ordinária nº 1741/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Cria unidades subordinadas à Gerencia Geral
de Polícia Científica, no âmbito da Secretaria de Defesa Social.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Antonio Moraes
14) Projeto de Lei Ordinária nº 1742 /2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Cria Organizações Militares Estaduais–
OME’s, da Polícia Militar de Pernambuco - PMPE.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Lucas Ramos
15) Projeto de Lei Ordinária nº 1743/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 15.730, de 17 de março de
2016, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Romário Dias
16) Projeto de Lei Ordinária nº 1745/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Realiza o enquadramento do Grupo
Ocupacional do Magistério em Música no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria de Educação )
Regime de urgência
Relator: Deputado Silvio Costa Filho
17) Projeto de Lei Ordinária nº 1746 /2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 16.014, de 26 de abril de
2017, que cria o Batalhão do Interior Especializado - BIE da Polícia Militar do Estado de Pernambuco e transforma a Banda de Música
da Polícia Militar do Estado de Pernambuco em Companhia Independente de Música - CIMPM da Polícia Militar do Estado de
Pernambuco e a Lei nº 11.328, de 11 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a Organização Básica da Polícia Militar de Pernambuco.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Lucas Ramos
18) Projeto de Lei Ordinária nº 1747/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 15.186, de 12 de dezembro
de 2013, que altera a estrutura organizacional da Polícia Militar de Pernambuco e a legislação que indica.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Lucas Ramos
19) Projeto de Lei Ordinária nº 1749/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Cria a Diretoria de Planejamento Operacional,
o Centro de Recrutamento e Seleção de Pessoal e o Centro de Treinamento Tático, todos da Polícia Militar de Pernambuco.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Lucas Ramos
20) Projeto de Lei Ordinária nº 1750/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a estrutura organizacional da Polícia
Civil de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Antonio Moraes
21) Projeto de Lei Ordinária nº 1751/2017, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre o Programa de Negociação
Coletiva Permanente no âmbito do Poder Executivo Estadual.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Isaltino Nascimento
21.1) Emenda Aditiva nº 01/2017, de autoria da Deputada Priscila Krause (Ementa: Acrescenta o parágrafo único ao art. 3º do Projeto
de Lei Ordinária nº 1751/2017, de autoria do Poder Executivo)
Regime de urgência
Relator: Deputado Isaltino Nascimento

RECIFE, 24 DE novembro DE 2017.

DEPUTADO WALDEMAR BORGES
PRESIDENTE

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
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